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NOmero do Termo - Secretaria de EducaçAo Numero do Termo. MUNIC PIO

~
04/2020 - At"f-H-
L1. Secretaria ou Fundo

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
DOTAÇÃO:Necessidadede adequaçãono orçamento
2.11 Manuten"ão das Atividades da Educarão Esnecial
1.2. Gestor da Pnn:eria 1.3 - Data:

Eliane Ap. Ferraz dos Santos de Aquino 25 de MAIO de 2020

1.4. Forma de Divulgação da Parçeria: 1.5 • Instrumento de Parceria:

O Inexigibilidade O Termo de Colaboração

1.6 .IOENTIFIC~.~O DOOBJETO:(descrição detalhada do objeto da parceria, descrevendo lodos os elementos que
constiluem o objeto da parceria)

Apoio financeiro a APAE para viabilizar a contratação de

profissionais especializados com atuação no atendimento interdisciplinar
especializado a: crianças entre O a 5 anos e 11 meses, com atraso global de
desenvolvimento ou deficiência; crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos e 11
meses com deficiência intelectual associadas ou não a outras deficiências; a jovens,
adultos e idosos acima de 18 anos com deficiência intelectual associadas ou não a
outras deficiências.

Buscando especificamente:

Prestar atendimento pedagógico individualizado ou coletivo a 25
crianças entre O a 5 anos e 11 meses, com atraso global do desenvolvimento ou
deficiência, no Programa de Estimulação Precoce, realizando planejamentos,
encaminhamentos, orientações a crianças com deficiência e de suas famllias;

Prestar atendimento pedagógico especializado, através de oficinas
pedagógicas a 55 usuários acima de 17 anos (com exceções dos dispensados da
escola regular com idade entre 14 e 17 anos) realizando planejamentos,
encaminhamentos, orientações aos usuários com deficiência e suas famllias;

Prestar atendimento de música, a 155 usuários acima de 17 anos
(com exceções dos dispensados da escola regular com idade entre 14 e 17 anos)
realizando planejamentos, encaminhamentos, orientações aos usuários com

deficiência e suas familias;
Prestar atendimento de Educação Física a 222 usuários acima de

17 anos (com exceções dos dispensados da escola regular com idade entre 14 e 17
anos) realizando planejamentos, encaminhamentos, orientações aos usuários com
deficiência e suas famílias;

Prestar atendimento nas áreas de serviços gerais! limpeza;
agente de alimentação a 261 usuários.

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA ~Decreto 8.48912017 Art. 24

1, DADOS DA MINUTA
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FORMULARIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - D.ecreto 8.48912017 Art. 24
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administração pública e seus respectivos benelfclos.)

o pressuposto que orienta os atendimentos prestados pela APAE surge da própria
missão da instituição que é "promover e articular ações de defesa de direitos,
prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à
melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção de
uma sociedade justa e solidária."
Para colaborar e garantir o direito à educação das pessoas com deficiência
intelectual e múltipla, a APAE orienta e fornece subsídios aos alunos, familiares e
profissionais das escolas comuns. Ressalta-se que os programas executados pela
APAE de Balneário Camboriú estão dedicados ao atendimento da pessoa com
deficiência intelectual elou múltipla, e suas famílias, voltando-se ao atendimento na
perspectiva da habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência.
A APAE. sentindo-se comprometida com o desenvolvimento das pessoas com
deficiência intelectual e múltipla, compreende e busca sempre qualificar e intensificar
o atendimento já oferecido pela Instituição, para estes alunos.
Faz parte ainda dos atendimentos prestados, o atendimento clínico, que está fazendo
referência aos seguintes profissionais: geneticista, neurologista, psiquiatra,
fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo, psicólogo e assistente social.
A APAE por sua vez, qualifica os seus atendimentos na área de reabilitação,
proteção social e educação profissional.
Nas APAEs o público-alvo são pessoas com deficiência intelectual associadas ou não
a outras deficiências. Logo, a grande maioria são pessoas com deficiência múltipla,
ou seja, deficiência intelectual associada a outra deficiência( deficiência física, elou
sensorial). Sendo assim os profissionais que atuarão nesta instituição, prestando ou
não, atendimentos educacionais especializados precisam ter uma formação mlnima
para atuar junto aos educandos, se trata de cada vez mais pensarmos nas
necessidades dos educandos e respeitar o direito fundamental ao desenvolvimento.

1.8 _OEMONSTRAÇAO DE MUTUO COOPERAÇÃO E RECIPROCIDADE:

Esclarecido interesse público no objeto do Termo de Colaboração, na
demonstração de mútua cooperação e reciprocidade, cumpre conceituar o Terceiro Setor,
trazendo ao olhar de OLIVEIRA, Gustavo -Justino, que descreve em seu livro Direito do II
Terceiro Setor, 2007, p.17:

E possive! afirmar que o recente interesse pelo Terceiro Setor é uma
das decorrências das políticas reformistas de Estado, ocorridas nas
últimas décadas do século XX, as quais provocam, em muitos casos,
o desmantelamento das estruturas públicas voltadas â prestação de
serviços sociais â comunidade.

Adriana Maurano, em "A redefinição do papel do Estado e a introdução de novas
figurasjuridicas no Direito brasileiro", lembra do termo latim "'onga manus", pertinente para
configuração da mútua cooperação e reciprocidade:
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Nestas formas, as empresas atuam como uma "longa manus" do
poder estatal, atuando em setores de responsabifidade do Estado.
Sobre todas as formas paira uma mais abrangente, que diz respeito
a todas, chamada de desregufamentação - que visava a
desburocratização, mas que acabou por gerar novas
regulamentações. Em resumo, nesta nova fase, o Estado não é
mais o único provedor de serviços publicas, pois com a quebra do
monopólio estata!, estes foram delegados à iniciativa privada.

Conforme aquilo já justificado no neste formulário, esclarecido o devido papel do

Terceiro Setor, em "longa manus", ou seja, contribuir naquilo que o estado é ineficiente,
evidencia-se a mútua cooperação e reciprocidade, já que a ase que devidamente atender
o edital, atenderá objeto que o municipio deseja que seja atendido, por ser de interesse

público.

Conclui-se que o terceiro setor se coloca a disposição para atender aquilo que ê
de interesse público, configurando de fato reciprocidade de interesses, já que a
competência é do Poder Público no entanto a capacidade é do terceiro setor.

1.9 _CARIMBO E ASSINA"TURAGESTOR DA PARCERIA 1.10. CARIMBO E~"TURA GESTOR DO FUNDO OU
SECRETÁRIO .

ane ~Borba
lfelOf;1-ltildCl~egióldo~

!>etreu.rla MlIllitlpal di! Edu",ç~
Portaria~4.~S,l2(l17

2 - COMISSÃO DE SELECÃO
2.1. Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 2.2 • Anãllse do Instrumento de Parceria:

O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas

O Reprovado O Reprovado

2.3. Observações:
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Balneário Camboriú, 27 de maio de 2020.

Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública

lima. Sra.
Eliane Aparecida Ferraz dos Santos de Aquino

Gestora de Parcerias

Prezada Senhora,

Com nossos cordiais cumprimentos, vimos por meio deste, em atenção ao

Oficio 045/2020 APAE, encaminhar o pedido e a documentação necessária para que seja

providenciado junto a Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública a

efetivação de Termo de Colaboração 04/2020 entre esta Secretaria de Educação e a

APAE _ Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais. Encaminhamos ainda, anexo, o

Ofício de nO.046/2020, com as alterações referentes ao Termo de Cooperação 0212020,

para análise.

Finalizando, colocamo-nos à disposição para quaisquer outras informações

e/ou esclarecimentos que se tornarem necessários. Aproveitamos o ensejo para reiterar a

Vossa Senhoria, expressões de consideração e apreço.

Atenciosamente,
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APAE
ASSOCIAÇÃO pE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
c_".I;:AlJ!!@,,~.•ln.ad~m.b:miu.org.br

dlnotort"@"p•••b.rn •• r1qçamborlu,ora,br
wwwObãinearlocamborlu,apaebnlsil.ora.br

Fana: (47) 3367-0636 (47) 33113-51011
Ru.: 1926, "-12110 _ Centro _Ba'n".r1o C.mborlu - se . eEP: 68330-478

Balneário Camboriú (SC), 26 de Maio de 2020

Uma Senhora
Rosângela Persegona Borba
Secretaria Municipal de Educação de Balneário Camboriú

A APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Balneário Camboriú.
confonne orientações da Gestora de Parceria e da Secretaria Municipal de Educação, vem
através deste entregar com as alterações solicitadas o Plano de Trabalho referente ao
Acordo Cooperação para a cedência de profissionais efetivos habilitados ao atendimento
interdisciplinar especializado a pessoas com atraso do desenvolvimento global e com
deficiência intelectual associadas ou não a outras deficiências.

Sendo o que tinhamos para o momento, desde já agradecemos e estamos à disposição
para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,
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Referência: Dispensa de Chamamento Público - Repasse ao Terceiro Setor - Termo
de Colaboração N" _04.../2020

Base Legal: Art. 30, inciso VI e 32 da Lei Federal n' 13.019/14

Organização da Sociedade Civil: ASSOCIAÇÃO DE PAIS EAMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ -APAE - CNPJ: 76.698.380/0001-41

Endereço: Rua 1926, n' 1260 - Centro - Balneario Camboriú - SC - CEP: 88330-478

Objeto: Formalização de parceria entre a entidade e o Município de Balneário Camboriú,
com vistas ao atendimento do interesse público, para manter e ampliar os serviços de
atendimento clínico e pedagógico realizados. conforme plano de trabalho, a fim de cobrir
as despesas com pessoal e encargos sociais, para manutenção das atividades da

referida instituição.
Valor Total do repasse: R$ 385.373,07 (Trezentos e ortenta e cinco mil, trezentos e
setenta e três reais e sete centavos).

Período: 01/07/2020 a 20/12/2020

Tipo da Parceria: Termo de Colaboração

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

A Instituição APAE de Balneário Camboriú realiza atendimentos multidisciplinares que
promovem qualidade de vida às pessoas com deficiência intelectual e múltipla, como
enfoque à questão educacional. Dessa forma, qualifica também os profissionais da Rede
Municipal de Educação, ao realizar assessorias em parceria com o Departamento de

Educação Especial.
A APAE tem como finalidade e objetivos prestar atendimento pedagógico individualizado
ou coletivo a crianças com atraso global do desenvolvimento ou deficiência, realizando
planejamentos, encaminhamentos, orientações a crianças com deficiências e suas
familias; proteger os direitos da pessoa com deficiência, envolver a comunidade de
Balneário Camboriú à realidade da pessoa com deficiência, colaborar para melhor
compreensão e realização das potencialidades das pessoas com deficiência intelectual
associadas ou não a outras deficiências, opinar para a mais rápida e eficiente
readaptação e inclusão social à realidade individual de cada usuário, zelar pela correta
divulgação das capacidades e direitos das pessoas com deficiência.

Assim, dentro desta perspectiva, a Associaçào de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Balneário Camboriu - APAE - SC, segue sendo exclusiva neste segmento de serviços,
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como referência de atendimento/acompanhamento de situações de pessoas com atraso
do desenvolvimento global e com deficiência intelectual associadas ou não a outras

deficiências.

Justifica-se a dispensa de chamamento público para a formalização do termo de
colaboração entre o Município de Balneário Camboriú e a Organização da Social Civil,
nos termos do art. 30, inciso VI da Lei Federal n' 13.019/2014 e o Decreto Municipal n'

8489/2017 em seu artigo 11' os quais estabelecem o seguinte:

Lei Federal n' 13.019/2014:

"Art. 30 -A administração pública podera dispensar a realização do chamamento público:

(...)
VI -no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e
assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil
previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva polltica.(Induído pela Lei n

Q

13.204, de 2015)".

Decrelo Municipal n' 8489/2017 :
'IArtigo 11 A administração pública poderá, justificadamente, dispensar ou inexigir a
realização do Chamamento Público, conforme hipóteses previstas nos artigos 30 e 31 da

Lei 13.019/14".

Diante do exposto solicito que:

1. TORNE-SE PÚBLICO esta justificativa, levando em consideração o plano de trabalho

anexo, para que havendo outra instituição que comprove igual competência, manifeste

seu interesse;
2. ENCAMINHE.SE os documentos mencionados nos Artigos 14 e 24 do Decreto

Municipal n' 8489/2017 ã Comissão de Seleção de Parcerias, Secretaria de Controle

Governamental e Transparência Pública e secretaria de Articulação Governamental para

devida manifestação.
Não havendo nenhuma impugnação quanto a inexigibilidade elou formalização desta

Parceria, o TERMO DE COLABORAÇAO será assinado pelos envolvidos, a partir do 5°

dia da data da publicação do Extrato da Justificativa no diário oficial, para que se produza

os efeitos legais dele esperados.

Balneário Camboriú, 25 de maio de 2020.

I
I1
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EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

A Secretaria de Educação, considerando de interesse público e relevância social, torna

público o interesse de firmar o TERMO DE COLABORAÇAO SED n' 04/2020, por meio

de dispensa de chamamento público, nos termos do art. 30, inciso I, da Lei Federal nO

13.019/2014, com APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Balneário

Camboriú/SC , entidade sem fins lucrativos, para prestar atendimento clínico e

pedagógico a: crianças entre O a 5 anos e 11 meses, com atraso significativo no

desenvolvimento neuropsicomotor, slndromes e deficiências; crianças e adolescentes

entre 6 a 17 anos e 11 meses com deficiência intelectual associadas ou não a outras

deficiências; a adultos e idosos entre 18 anos acima com deficiência intelectual

associadas ou não a outras deficiências, conforme Plano de Trabalho.

Abre-se o prazo de cinco dias corridos, após a publicação deste extrato para qualquer

impugnação, que deve ser dirigida à Secretária de Educação, na sede da Prefeitura.

A justificativa e o termos de Colaboração estarão disponíveis no endereço eletrônico:

htto :lIcontrolad oria. bal nea [ioca mboriu .sc. gov. br/controladoria/23

Balneário Camboriú (Se), 25 de maio de 2020.

I

/RosangelaPercegon a
D>m""".~1 da Calee;ada da
Stoetaria Municipal de EdlKlÇ~lI

Portaria 24.345/2017
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Oficio nO 0101/2020

Balneário Camboriu, 27 de maio de 2020.

Ao

Comitê Gestor

Prefeitura de Balneário Camboriú

Prezados Senhores,

Cordialmente cumprimentando-os, vimos por meio deste, encaminhar aos

senhores, o formulário CGF, para análise e aprovação, referente a Termo de Colaboração

por dispensa com a APAE - termo este que deverá ser firmado com esta Secretaria,

conforme orientações da Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública,

em atendimento ao Decreto Municipal n' 8489/2017 e a Lei Federal 13.019/2014 art.30

inciso VI. Portanto, solicitamos urgência no retorno aos documentos, em anexo.

Finalizando, ~olocamo-nos à disposição para quaisquer outras informações elou
esclarecimento que se tornarem necessários. Aproveitamos o ensejo para reiterar a

Vossa Senhoria expressões de consideração e apreço.

Atenciosamente,

Rosange orba

Diretora-Ge do Colegiado da Educação
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Assunto: APAE ~Termo de Colaboração 2020

.', PREFEITURA

A BALNEARlQ
~ t"A ••••••• D'U;.--~,',::-..I,~. .,.,

!<:' pA~ \:;,io ' /.,....") .z\\\:.JO__.~)
Balneârio Camboriú/SC, 17 de JunnO'd~20

Considerando o artigo 35, V, a, da Lei Federal 13.019/2014, damos o seguinte parecer:

1) Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

A proposta de plano de trabalho está de acordo com a modalidade de parceria escolhida, uma vez que no Acordo
de Cooperação não há repasse de recursos financeiros, sendo permitida a cedência de profissionais da área de
educação para entidades que prestam o serviço de educação especial, bem como a cessão de material didático e
pedagógico apropriado, conforme artigo 30 da Lei Federal n.o 10.845/2004:

LEI 10.845/2004

Art. 30 Para os fins do disposto no art. 10 desta Lei e no art. 60 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, é
facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios prestar apoio técnico e financeiro às entidades
privadas sem fins lucrativos que oferecem educação especial, na forma de: I ~cessão de professores e
profissionais especializados da rede pública de ensino, bem como de material didâtico e pedagógico
apropriado; 11- repasse de recursos para construções, reformas, ampliações e aquisição de equipamentos; 111 ~
oferta de transporte escolar aos educandos portadores de deficiência matriculados nessas entidades

2) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da
parceria prevista nesta Lei;

A proposla se identifica com interesse do município em promover atendimento interdisciplinar especializado a
pessoas com atraso global do desenvolvimento e com deficiência intelectual associadas ou não a outras
deficiências.

3) Da viabilidade de sua execução;

A proposta de plano de trabalho se mostra viável a sua execução tanto pela entidade quanto pela administração
pública.

4) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução
da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução física
e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;

As fiscalizações serão feitas através da tomada de contas pela Secretaria do da Educação, por meio de relatório
do gestor da parceria, pela comissão de monitoramento e avaliação através de visitas em loco e relatórios
apropriados e pela secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública. Serão avaliados as metas e
objetivos descritos no plano de trabalho e sua execução.

https:/Ibe.1 doe.com.br/?pg=dodvia&hash= 116ADFB5718FC9F6414C9C51 &ild= 1 1/2
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5) Da designação do gestor da parceria; " ..•: \. 6
FIcoudesignadaa senhoraEllanlAparecida Ferrazdos Santos de AqUlno,matricula n' 12.604,como~e-;tor~
parceria, conforme Decreto MunicIpal nO8.643/2017. .••....... Y'"

24/06/2020

6) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;

Foi designada Comissão de Monitoramento e Avaliação através do Decreto Municipal de 9.786 de 2020.

Conclusão: Esse parecer é procedente a aprovação da minuta do Acordo de Cooperação e do plano de trabalho.

Atenciosamente,

Victor Domingues
Secretário de Controle Governamental e Transparência Pública

Prefeitura de Balneário Camboríú - R. Dinamarca, 320, Nações, CEP 88338-900. 1Doc. www.1doc.com.br

Impresso em 24/06/2020 13:57:28 por Marília Coelho da Rosa. Coordenadora

"Tudo o que um sonho precisa para ser realizado é alguém que acredite que ele possa ser realizado:. Roberto Shinyashiki
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Rua: 1928,n. 1260_Centro - 8.1""""0 C.mbori~-se _CEP; 8.330 ..••78

Balneário Camboriú (SC), 26 de Maio de 2020

lIma Senhora
Rosângela Persegona Borba
Secretaria Municipal de Educação de Balneário Camboriú

A APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Balneário Camboriú,
conforme orientações da Gestora de Parceria e da Secretaria Municipal de Educação, vem
através deste entregar com as alterações solicitadas o Plano de trabalho ao Termo de
Parceria e fomemo referente a contratação de profissionais habilitados ao atendimento
interdisciplinar especializado a pessoas com atraso do desenvolvimento global e com
deficiência intelectual associadas ou não a outras deficiências.

Sendo o que tínhamos para O momento, desde já agradecemos e estamos à disposição
para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

mailto:'.co1a@ap
http://www.balnearlocamborlu.apBebrawll.ora.br


'~ .••• PREfEITURA

~ BALNEARlO
~CAMBORlO

ESTADO OE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PLANO DE TRABALHO - ACORDO DE COOPERAÇÃO - lei Federal 13.019/2014

1 - PROPONENTE - asc.
1.'-ENTlDADE PROPONENTE: Associaçao de Pais e Amigos dos .2- CNPJ: 76,698.3BO/0001-41
Excepcionais de Balneário Camboriú • APAE.

1.3. ENDEREÇO e CEP: Rua 1926, n° 1260- Centro - CEP: 88.330.478

.4- CIDADE: Balneário Camboriú 1.5. U.F: SC 1.6- DATA Dl 1.7- DDDITELEFDNE: 3367.0636
ONSmU.çÃo:

1.8- E-MAIL:1411111984
escola@apaebalneariocamboriu.org.br

d iretoria@apaebalneariocamboriu.org.br

1.9- SITE:
WNW.ba Ineariocamboriu. apaebrasiLorg.br

1.10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da aSC): Margld 1.11- CPF: 418.432.749-49
Rinnert Buckstegge

1.12- C.lJÓRGÃO EXP.: 4/C 307.074
SSP/SC

1.13- ENDEREÇO (Presidente da aSC): Rua 2450, nO 300 - Centro

1.15- 1.16- 1.17- OOOfTElEFONE: 3361.5638
1.14- CIDADE: Balneário Camboriú U.F: CEP:

1.18-E-MAll: margidkJeine@hotmaiJ.comSC 88.330-
407 1.19.SrrE:

2- OESCRWÃO DO PROJETO.

2.1 - TITULO 00 PROJETO: Atendimento interdisciplinar 2.2 - PERíODO DE EXECUÇÃO:
especializado a alunos da rede municipal de ensino, com atraso

InIcio: 01/0712020global do desenvolvimento e com deficiência Intelectual
associadas ou nao a outras deficiências, rede municipal de

Termino: 20/1212020ensino.

2.3 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Prestar atendimento interdisciplinar especializado a alunos da rede municipal
de ensino, entre O a 5 anos e 11 meses, com atraso global do desenvolvimento ou deficiência; crianças e
adolescentes entre 6 a 17 anos e 11 meses com deficiência intelectual associadas ou nao a outras defICiências; a
jovens, adultos e idosos entre 18 anos acima com deficiência intelectual associadas ou nao a outras defICiências.

2.4 - Descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e Interesse público relacionados
à parceria, incluindo a população beneficiada diretamente, bem como o diagnóstico da realidade local e
seu nexo com as atividades ou metas da parceria:

2.4.1 Considerações

O pressuposto que orienta os atendimentos prestados pela APAE surge da própria missao da instituição que é
'promover e articular ações de defesa de direitos, prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à
f•••.••m•• oilr&>•• lnn"'rl •••• olo••..•••lh ••• I•• .4 •••• " .••Ii•.••••.•••.•.••• "I ••••••••••____ •• ___ ..1_61_,,, __ , __ •• ____ "___ 4_ -' __ . __
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Para colaborar e garantir o direito à educação das pessoas com defICiência intelectual e múltipla, a APAE orienta e
fornece subsIdias aos alunos, familiares e profissionais das escolas comuns. Ressalta-se que os programas
executados pela APAE de Balneário Camboriú estão dedicados ao atendimento da pessoa com deficiência
intelectual elou múltipla, e suas famllias, voltando-se ao atendimento na perspectiva da habilitação e reabilitação'
das pessoas com deficiência,
A APAE, sentindo-se comprometida com o desenvolvimento das pessoas com deficiência intelectual e múltipla,
compreende e busca sempre qualificar e intensificar o atendimento já: oferecido pela Instituição, para estes alunos.
Faz parte ainda dos atendimentos prestados, o atendimento clinico, que está fazendo referência aos seguintes
profissionais: geneticista, neurologista, psiquiatra, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo, psicólogo e
assistente social.
A APAE, por sua vez, qualifica os seus atendimentos na área de reabilitação, proteção social e educaçêo
profissional.
Nas Apaes o público alvo sao pessoas com deficiência intelectual associadas ou não a outras deficiências. logo, a
grande maioria são pessoas com deficiência múltipla, ou seja, deficiência intelectual associada a outra deficiência
(deficiência t1sica, e lou sensorial). Sendo assim os profissionais que atuarão nesta instituição, prestando, ou não,
atendimentos educacionais especializados precisam ter uma formação mfnima para atuar junto aos educandos, se
trata de cada vez mais pensarmos nas necessidades dos educandos e respeitar o direito fundamental ao
desenvolvimento.
Do exposto, cabe agora esclarecer o titulo da proposta, bem como, demonstrar, através da organização dos
serviços, as demandas atendidas peja instituição e ainda ressaltar a importancla da construção de um convênio
que permita a continuidade nos serviços prestados.

2.4.2 Justificativa

Convém explicitar os serviços que são ofertados pela APAE e seus respectivos objetivos, ressaltando que todos os
serviços direcionados aos alunos visam os aspectos pedagógicos, cllnicos e assistenciais de acordo com as
necessidades de cada um e com as possibilidades da Instituiçêo:

SERViÇO FAIXA PERFlt DOS USUARIOS OBJETIVOS
ETÁRIA

Prevenir de Comunidade Comunidade em geral Divulgar formas de prevençao
P AaZ em geral de deficiências
D Bebê Oa 24 meses Bebês nascidos Acompanhar o
E Essencial prematuros ou com desenvolvimento global da
A intercorrências. criança até os seus 24 meses
R nas especialidades da

Programa pedagogia, psicologia,de fonoaudiologia e fisioterapia.
Prevenção Estimulaçêo Oa 05 anos e Crianças com atraso global Buscar superar ou minimizarde Precoce 11 meses do desenvolvimento ou as consequências do atraso
Deficiências com deficiência: ou deficiência por intermédio
: Ações em de um trabalho
Rede multidisciplinar envolvendo as

áreas pedagógica e c1lnica.
Oferecer atendimento nas
especialidades da pedagogia,
psicologia, fonoaudiologia,
fisioterapia, neurologia,
endocrinologia e serviço

l _



SAE-
Serviço de Atendimento
Especializado
TEA-
Transtorno do Espectro
Autista

SPE.
Serviço Pedagógico
Especifico

Acima de 17
anos

14 a 17 anos

Destinado para pessoas
com diagnóstico de TEA-
Transtorno do Espectro
Autista, ou deficiência
intelectual grave associada
aoTEA ..

Pessoas com deficiência
intelectual grave ou
profunda associadas ou
não a outras deficiências,
com quadros de saúde que
impedem sua permanência
no Ensino Regular que tem
necessidade de um
atendimento mais
individualizado.

social

Investir em açOes que visem
a superação das dificuldades
relacionadas à interação
social, comunicação e
comportamento, através de
um trabalho pedagOgico e
interdisciplinar.
Oferecer atividades
relacionadas ao
autoconhecimenlo, vivências,
cuidados de saúde e bem
estar.
Prevenir deformidades e
contraturas.

SAE's
(I aoXI)
Serviço
Educacional
Especializado

Maiores
17 anos

de Pessoas com deficiêncIa
intelectual moderada ou
grave associadas ou não a
outras deficiências.

Participar de diferentes
oficinas: (Oficinas de AVO-
Atividades de Vida Diária,
Música" Artesanato,
Educação Flsica,
Pedagógica), ele.

l

P
R
O
G
R
A
M_

PAL-
Programa de
Atividades
Laborais

Acima de 14
anos

Pessoas com deficiência
intelectual leve ou
moderada, associadas ou
não a outras deficiências e
com possibilidades para a
execução de tarefas
relacionadas ao lahnr ma~

Proporcionar atividades
praticas através do trabalho e
das diferentes atividades
extras (musicoterapia,
hidroterapia,
pSicomotricidade, etc),
nnnrtunl7::lnnn ::l n<>c:C:n::l"'nrn



o mercado de trabalho. sua autonomia e manutenção
M de sua qualidade de vida
U cognitiva e fisiológica.
N
O
O

O IPT- Acima de 14 Pessoas com deficiência Oportunizar o acesso e
O Iniciaçao Para anos intelectual leve ou permanência da pessoa com

o Trabalho moderada, associadas ou deficiência intelectual no
T não a outras deficiências e mercado de trabalho.

R com possibilidades para a

A execução de tarefas

B relacionadas ao labor. na
A perspectiva de inserção no

L mercado de trabalho.

H
O

AEE- Acima de 6 Destinado para pessoas Oferecer atendimento
Atendimento Educacional anos com deficiência intelectual educacional especializado,
Especializado moderada associadas ou através de estratégias

não a outras deficiências, lúdicas, jogos, adaptações
oriundas das escolas para oportunizar ao educando
comuns ou de outros com deficiência apreensão de
serviços da comunidade. conceitos, conteúdos,

estabelecer estratégias de
comunicação altemativa e da
tecnologia assistiva.

Acima de 06 Destinado para pessoas Oferecer atendimento clinico,
SAESP- anos com deficiência intelectual para pessoas com deficiência

associadas ou não a outras intelectual associadas ou não
deficiências. oriundas das a outras deficiências nas

Serviço de Atendimento escolas comuns ou de especialidades da pedagogia,
Especializado oulros serviços da psicologia. fonoaudiologia,

comunidade, que lêm fisioterapia, neurologia e
necessidade de serviço social.
atendimentos clinicas nas
áreas que a APAE atua.

Atendimento Clinico Acima de 17 Pessoas com deficiência Oferecer atendimento clinico,
anos (salvos intelectual associadas ou para pessoas com deficiência
casos que não a outras deficiências. intelectual associadas ou não
existe a a outras deficiências, nas
dispensa do especialidades da psicologia,
ensino fonoaudiologia, fisioterapia,
regular) neurologia, psiquiatria,

endocrinologia e serviço
social.

OBJETIVO GERAL DO PROJETO
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meses com deficiência intelectual associadas ou não a oulras deficiências; a jovens, adultos e idosos entre 18 anos
acima com deficiência intelectual associadas ou nao a outras deficiências.

OBJETIVOS ESPECIFICOS 00 PROJETO

• Prestar atendimento pedag6gico especializado a 25 alunos entre Oa 5 anos e 11 meses, com atraso global
do desenvolvimento ou deficiência, no Programa de Estimulação Precoce, realizando planejamentos,
encaminhamentos, orientações a crianças com deficiência e de suas famllias;

• Prestar atendimento pedagógico especializado, 30 alunos entre 06 a 17 anos, realizando avaliaçllo
pedagógica, encaminhamentos, orientações aos usuários com defICiência e suas famllias;

• Prestar atendimento pedagógico especializado, através de oficinas pedagógicas a 55 usuários acima de 17
anos e à alunos dispensados da frequência na escola regular que são entre 14 e 17 anos, realizando
planejamentos, encaminhamentos, orientações aos usuários com deficiência e suas famfJias;

• Prestar atendimento de música, a 155 usuários acima de 17 anos e â alunos dispensados da frequência na
escola regular que sao entre 14 e 17 anos, realizando planejamentos, encaminhamentos, orientações aos
usuários com deficiência e suas famllias;

• Prestar atendimento de educação fisica a 222 usuários acima de 17 anos e à alunos dispensados da
frequência na escola regular que são entre 14 e 17 anos, realizando planejamentos, encaminhamentos,
orientações aos usuários com defICiência e suas famllias;

• Prestar atendimento nas áreas de serviços gerais I limpeza; agente de alimentação a 261 usuários;

3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

escrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas, devendo estar claro,
reciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter:

METAS PRODUTO/SERVIÇO RESULTADO
( POR 11 MESESI

1. Prestar atendimento pedagógico • Prestar em média2 40 .240 atendimentos realizados no
individualizado ou coletivo a 25 atendimentos mensais e 240 por ano;
alunos entre O a 5 anos e 11 meses, semestre de pedagogia; .25 crianças sendo
com atraso global do • Realizar 01 estudo de caso acompanhadas e tendo

semestral, comportando 1 garantidos terapias quedesenvolvimento ou deficiência, no semana de atividades cada um. otimizem o seuPrograma de Estimulação • Realizar adaptações, reuniOes de desenvolvimento e qualidade
Precoce, realizando planejamentos, equipe, reunioes intersetoriais, de vida;
encaminhamentos, orientaçOes a assessoria aos núcleos de • Orientar os espaços
crianças com deficiência e de suas educaçào, conforme demanda educacionais e familiares;
famllias; necessária. • Oportunlzar qualidade de vida;

• Famllias e usuários tendo
garantidos os seus direitos e
assistidos em suas
necessidades;

II



2. Prestar atendimento pedagógico • Prestar em média "6 • 700 atendimentos realizados no
especializado, através de oficinas atendimentos mensais e 700 por ano;
pedagógicas a 55 usuários acima de semestre de pedagogia; .55 usuários sendo
17 anos e à alunos dispensados da • Realizar adaptaçOes, reuniOes de acompanhados e tendo
frequência na escola regular que sao equipe, reuniOes intersetoriais, garantidos terapias queprestar assessoria, conforme otimizem o seuentre 14 e 17 anos, realizando demanda necessária. desenvolvimento e suaplanejamentos, encaminhamentos, qualidade de vida;orientaçOes aos usuários com • Possibilitar a investigação,deficiência e suas famllias; orientação e encaminhamentos

das demandas do usuário já em
seu primeiro acesso ao serviço.
Mesmo os que nao se
caracterizam como público da
instituiçao.

4. .
• Prestar média 600 .3500 atendimentos realizados

Prestar atendimento mUSlca a 155 em
alunos acima de 17 anos e á alunos atendimentos mensais e 3500 por no ano;
dispensados da frequência na escola semestre de música; • 155 usuários sendo
regular que são entre 14 e 17 anos, acompanhados e lendo
reaHzando planejamentos, garantidos terapias que

oUmizem o seuencaminhamentos, orientações aos
desenvolvimento e suausuanos com deficiência e suas qualidade de vida;famJlias; • Possibilitar atividades que
contribuam no desenvolvimento
sensório perceptivo e a
qualidade de vida;

Prestar atendimento de educação • Prestar em média 530 .3000 atendimentos realizados
flslca a 222 alunos, entre 6 a 17 atendimentos mensais e 3000 por no ano;
anos3, acima de 17 anos e à alunos semestre de educação ffsica; .222 usuários sendo
dispensados da frequência na escola acompanhados e tendo

garantidos terapias queregular que são entre 14 e 17 anos,
otimizem o seurealizando planejamentos,
desenvolvimento e suaencaminhamentos, orientaçOes aos qualidade de vida;usuarios com deficiência e suas • Possibilitar alividades quefamllias; contribuam no desenvolvimento
sensório perceptivo e a
qualidade de vida;

6. Prestar atendimento nas áreas de • Manter a contratação dos .261 usuàrios sendo
agente de cozinha, serviços gerais profissionais; acompanhados e tendo
I limpeza a 261 usuàrios; garantidos terapias que

otimizem o seu
desenvolvimento e sua
qualidade de vida;

Cronograma fisico de execução do objeto, definlçào e estimativa de tempo de duração das etapas, fases ou
atividades, devendo estar claros, precisos e detalhados os meios utilizados para o atingimento das metas:



3.1- META 3.2- ESPECIFICAÇAO/ 3.3. INDICADOR FISICO 3.4- DURAÇAOLOCALIDADE
UNIDADE QUANTIDADE INICIO IORMINO

META 1: Prestar atendimento pedagógIco indivIdualizado ou coletivo a 25 crianças entre O a 5 anos e 11
meses, com atraso global do desenvolvimento ou deficiência, no Programa de Estimulação Precoce,
realizando elanejamentos encaminhamentos orlentacOes a criancas com deficiência e de suas famillas'
ETAPA 1 Manter a contrataçao da CARGA 40 horas 01/07//2020 20/1212020carga horária dos HORÁRIA

profissionais da pedagogia; PROFISSIONAL

APAE I Balneârio Camboriú
ETAPA 2 Prestar atendimentos de ATENDIMENTO Prestar em média 40 01/07/12020 20/1212020pedagogia; atendimentos mensais

e 240 por semestre de
APAE I Balneário Camboriú Ipedaooaia"ETAPA 3 RealiZar 01 estudos de ATENDIMENTO 01 estudo de caso; 01/07//2020 20f1212020caso anuais, referente às
25 crianças e adolescentes
cadastradas para
atendimento, comportando
1 semana de atividades
cada um, podendo ter a
participação da criança e de
seus responsáveis;

APAE 1Balneário Camboriú
ETAPA 4 Realizar adaptaçOes, ATENDIMENTO Conforme demanda; 01/07112020 20/1212020reuniões de equipe,

reuniOes intersetoriais,
assessoria aos núcleos de
educação, conforme
demanda necessária.

APAE 1 Balneário Camboriú

META 3: Prestar atendimento pedagógico especializado, através de oficinas pedagógicas a 55 usuários
acima de 17 anos e à alunos dispensados da escola regular que sao entre 14 e 17 anos, realizando
planejamentos, encaminhamentos, orientações aos usuários com deficiência e suas famlllas;

ETAPA 1 Manter a contrataçao da CARGA 200 horas 01/07112020 20/1212020carga horária dos HORÁRIA
profissionais da pedagogia; PROFISSIONAL

APAE 1Balneário Camboriú

ETAPA 2 Prestar atendimentos de ATENDIMENTO Prestar em média 116 01/07112020 20/1212020pedagogia; atendimentos mensais
e 700 por semestre de

APAE 1Balneário Camboriú [ pedaaoaia
ETAPA 3 Realizar conselho de ATENDIMENTO 01 estudo de caso; 01/07112020 20/1212020classe, referente aos 55

educandos comportando 1
semana de atividades;

APAE 1Balneário Camboriú
ETAPA 4 Realizar adaptaçOes, ATENDIMENTO Conforme demanda; 01/07112020 20/1212020reunioes de equipe,

reuniões intersetoriais,
assessoria, conforme.._-- ..



APAE / Balneário Camboriú

META 4: Prestar atendimento música a 155 usuários acima de 17 anos e à alunos dispensados da escola
regular que são entre 14 e 17 anos, realizando planejamentos, encaminhamentos, orientaçÕQs aos usuários
com deficiência e suas famitias'
ETAPA 1 Manler a contratação da CARGA 50 horas 01/07/12020 20/1212020

carga horária do HORÁRIA
profissional de música; PROFISSIONAL

APAE / Balneário Camboriú

ETAPA 2 Prestar atendimentos de ATENDIMENTO Prestar em média 600 01/07/12020 20/1212020
música; atendimentos mensais

e 3500 por semestre
APAE / Balneário Camborlú de música"

META 5: Prestar atendimento de educação física a 222 usuários acima de 17 anos (com exceções dos
dIspensados da escola regular que são entre 14 e 17 anos) realizando planejamentos, encaminhamentos,
orientações aos usuários com deficiência e suas familias;

ETAPA 1 Manter a contratação da CARGA 160 horas 01/07/12020 20/1212020
carga horária dos HORÁRIA
profissionais de educação PROFISSIONAL
f1sica;

APAE f Balneário Camboriú
ETAPA 2 Prestar atendimentos de ATENDIMENTO Prestar em média 530 01/07/12020 20/12/2020

educação flsiea; atendimentos mensais
e 3000 por semestre

APAE f Balneário Camboriú de educação f1sica'
META 5: Prestar atendimento nas especialidades de cozinha, serviços gerais I limpeza a 155 usuários;

ETAPA 1 Manter a contratação da CARGA 160 horas 01107/12020 20/1212020
carga horária dos HORÁRIA
profissionais das serviços PROFISSIONAL
gerais;

APAE f Balneário Camboriú
ETAPA 2 Manter a contrataçao da CARGA 40 horas 01/07//2020 20/1212020

carga horária das HORÁRIA
profissionais cozinheiras e PROFISSIONAL
auxiliares de cozinha;

APAE I Balneário Camboriú

Indicadores qualitatIvos e quantitativos para a aferição do cumprimento das metas ou de alteração da

realidade local:

- Lista de presença confirmando a participação dos usuários e/ou suas famllias, nas atividades realizadas.

- Relatório mensal de execuçao de atividades realizadas;

- Evolução Individual dos usuários;

- 80% do cumprimento das metas acima descritas;

4 - PLANO DE APLICAÇÃO



4.1-5ERVIÇOOUBEM A SERDISPONIBILIZADOPELA 4,2-UNIDADE 4.3-QUANTIOADE 4.4 • A. Atendido
AOMINISTRAÇA.OPÚBLICA NA. Nãoatendido

AP. Atendido
Parcialmente

Repasse mensal de recursos financeiros da Prefeitura de Monetária 01 parcela de
Balneário Cambonu R$ 71.079.69

01 parcela de
R$ 86.839,45
04 parcelas de
R$ 56.863,46

5 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA

5.3 ENDERECO
NDDE

5.1 NOME 5.2 CPF 5.4 FUNCÃO C.H. PROFISSIONAIS
PROFESSORES DE 200 05

PR~~pESSORES DER)
AEE A CONTRATAR AEE iA CONTRATAR)
AGENTES DE AGENTES DE 40 01
ALlMENTAÇAo iA ALIMENTAÇÃO (A
CONTRATAR1 CONTRATAR)'
PROFESSORES DE ED. PROFESSORES DE 120 03
F/SICA (A CONTRATAR) ED. FlslCA (A

CONTRATAR)
PROFESSOR DE PROFESSOR DE 50 02
MÚSICA (A MÚSICA (A
CONTRATAR' CONTRATAR)
SERVIÇOS GERAIS iA SERViÇOS GERAIS lA 160 04
CONTRATAR' CONTRATAR)

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO {R$I

6.1- CONCEDENTE (REPASSEI

METAS
Exerclclo R!)'. 6.3,48
2020

AGO SET OUT NOV DEZ
R$ 56.863,48 R$ 56.863,48 R$ 56.863,48 R$ 71.079,69 R$ 86.839,45

r.6C:.l".I'-TT.O""T'"A"L'G"E"RAWL'C"D"N"C"E"'D"E"NTT.Eõ':'R"'$-:;3.••85<.3"7M3',0i77-----------------~

6.1.2 - DOTACÃO ORCAMENTÁRJA: Fundo MUnicical de Educação.

7 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS

7.1.Receitas Previstas 7.2- 7.3 - Valor 7.4 - TOTAL
UNIDADE Unitário

Repasse mensal de recursos financeiros da Prefeitura Monetária 01 parcela de R$ 385.373,07
de Balneário Camboriu R$ 71.079,69

01 parcela de
R$ 86.839,45
04 parcelas de
R$ 56.863,48



I 7.1.1.TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 385.373,07

7.S.Despesas Previstas 7.6- 7.7-VALOR 7.8 - TOTAL
UNIDADE UNITÁRIO

DESPESAS PROJETO PAGAS PELA CONCEDENTE
01 (um/a) Pedagoga AEE (40 horas semanais) Monetãria 04 parcelas de R$ RS 27.367,65

3.871,34
01 parcela de R$

5.043,84
01 parcela de R$

6.83845
01 (um/a) Pedagoga AEE (40 horas semanais) Monetária 04 parcelas de R$ RS 27.367,65

3.871,34
01 parcela de R$

5.043,84
01 parcela de R$

6.83845
01 (um/a) Pedagoga AEE (40 horas semanais) Monetária 04 parcelas de R$ R$ 27.367,65

3.871,34
01 parcela de R$

5.043,84
01 parcela de R$

6.83845
01 (um/a) Pedagoga AEE (40 horas semanais) Moneléria 04 parcelas de R$ R$ 27.367,65

3.87',34
01 parcela de RS

5.043,84
01 parcela de R$

6.83845
01 (um/a) Pedagoga AEE (40 horas semanais) Monetária 04 parcelas de R$ R$ 27.367,65

3.871,34
01 parcela de R$

5.043.84
01 parcela de R$

6.83845
01 (unVa) Professor de Educação F1sica (40 horas Monetária 04 parcelas de R$ R$ 27.367,65
semanais) 3.871,34

01 parcela de R$
5.043,84

01 parcela de R$
6.83845

01 (um/a) Professar de Educaç.llo Flsica (40 horas Monetária 04 parcelas de RS R$ 27,367,65
semanais) 3.871,34

01 parcela de R$
5.043,84

01 parcela de R$
6.83845

01 (um/a) Professor de Educaç.llo Flsica (40 horas Monetária 04 parcelas de R$ R$ 27.367,65
semanais) 3.871,34

01 parcela de R$
5.043,84

01 parcela de R$
6.83845

01 (um/a) Professor de Música (20 horas semanais) Monetária 04 parcelas de R$ R$ 14.689,15
2.124,11

01 parcela de R$
2.710,36



Ii R\707,67

I I
I R$ 9.707,67

R$ 9.707,67

RS 18.255,01

RSi9.707,67,

,
R$1r19'86

i i
RS 59f868,57
i I
I i, '

1 I
i IR$ 328;509 59

,

I
I

03 parcelas de R$ I'
3.043,78

01 parcela de R$
3.922,40

01 parcela de RS
5.201 27

03 parcelas de R$
1.862,02

01 parcela de R$
2.114,31

01 parcela de R$
2.60730

03 parcelas de R$
1.662,02

01 parcela de R$
2.114,31

01 parcela de R$
2.60730

03 parcelas de R$
1.662,02

01 parcela de R$
2.114,31

01 parcela de R$
2.60730

03 parcelas de R$
1.662,02

01 parcela de RS
2.114.31

01 parcela de RS
2.60730

03 parcelas de RS
1.667,81

01 parcela de R$
2.376.64

01 parcela de R$
3.03979

03 parcelas de RS
12.209,00

01 parcela de R$
13,262.33

01 parcela de R$
9.979,24

Monetária

Monetária

Monetária

Monetária

Monetária

Monetária

Monetária

01 (um/a) agente de Serviços Gerais (40 horas
semanais)

01 (um/a) agente de Serviços Gerais (40 horas
semanais)

I .
i
li01 (um/a) agente de Serviços Gerais (40 horas
semanais)

I
I
: 01 (um/a) agente de Serviços Gerais (40 horasIsemanais)

I

!01 (um/a) Professor de Música (30 horas semanais)

I

I
I,
I
101 (um/a) agente de Alimentação (40 horas semanais)

I
I Encargos Sociais da equipe contratada

I
!
!
I TOTAL DESPESAS CONCEDENTE

,
i
i
I

6-OBSERVA ÔES GERAIS

:Atualizado em 20 de agosto de 2020. i
- I7 - DECLARA AO !

INa qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da lei,
fADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que: I
J. Nossos proprietários. controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros nao s,ão membros do
I Poder legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municlplos. (Art 39, lU da lei 13.019/14) ! !I. Nenhllmnnl':nirPttnI'l'lO::iOl"n •••.••''''''"o ...•"•..•.o,.••.•,..._:_,__•. ~_•. ,_, . __ "_..... _

, 7.5.1-TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 328.509,59



dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.
• A organização não tem dividas com o Poder Público;
• Estar cienle do inteiro teor da legislaçao que rege a matéria, em especial da Lei 13.01912014, tendo as

condiçOes legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das
vedações legais;

• A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos
apresentados (cópias de certidoes, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência e
outros) e que os apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para
fins de conferência;

• A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperaçao tal como proposto, estando
ciente da obrigação de seguir 85 normas legais e estando ciente de que a administração pública não presta
consultoria jurfdica, técnica, contábil, financeira ou operacional;

• A organização Irá prestar contas dos bens transferidos a titulo de empréstimo temporarios pela concedente
destinados à consecuçao do objeto do acordo de cooperação;

• A organizaçao está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais,
especificas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e acordos
nacionais e internacionais pertinentes;

• A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de
convênio.

om isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

Balneário Camboriú, 04 de maio de 2020.

8 - APROVAr.ÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO ( INDEFERIDO ( )

Balneário Camboriú - SC, de de 2020

Responsável pelo órgão repassador de recursos



I
ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

GABINETE DO PREFEITO - PROCURADORIA GERAL

PARECER PRGR
Referente Memorando 17.707/2020

TERMO DE COLABORAÇÃO 2020
PARCEIRO: APAE Associação dos Pais e Amigos dos
Excepcionais.

Nos termos do inciso VI do artigo 35 da lei
federal 13.019/14, aprovo a presente parceria.

É o parecer.
Salvo melhor ]U1ZO.
Ba1.Camboriú, 18 de junho de 2020.

ANTÔNIO CESÁRIO PEREIRA JR
PROCURADOR - OAB/SC 6318

Rua Dinamarca I/~310 - Bairro da.~Nações ~Fone (47) 3167-7071
BQll1ctÍrio Cambnrilí - Suma Catarina. Cl\'P J 83102285/0001.07



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

TERMO DE COLABORAÇÃO N" 04/2020

Minuta do Termo de Colaboração que entre si celebram a
Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, por
intermédio da Secretaria de Educação e a OSC
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Balneário Camboriú - APAE

O MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurldica de direito público
interno, com CNPJ n' 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n' 320,
por intermédio da Secretaria de Educação, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada por Rosângela
Percegona Borba, CPF 310.223.671-53 e a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE, inscrita no CNPJ sob nO,

76.698.38010001-41, com sede na Rua 1926, n° 1260, Bairro Centro, CEP
88330-478, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
representada pela presidente MARGID RINNERT, CPF 418.432.749-49, residente
na rua 2.450, n° 300, Centro, resolvem celebrar o presente TERMO DE
COLABORAÇÃO, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n' 101, de 04 de
maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei
Orçamentaria Anual, na Lei n' 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o
processo administrativo nO 013/2018 e mediante as cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de dispensa de chamamento
público tem por objeto manter e ampliar os serviços de atendimento clínico e
pedagógico realizados, conforme Plano de Trabalho, a fim de cobrir as despesas
com pessoal e encargos sociais, para manutenção das atividades da referida
instituição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Partícipes:

I - DA ADMiNISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

I__ J
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"..
".

a) publicar o
administração
Colaboração;

\

respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da "'--~/
pública, contemplando neste a designação do gestor do Termo de

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria,
sendo que, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros,
delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem
próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à
comissão de monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação
com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na
avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem
como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

e) designar um gestor da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em
outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor,
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as
respectivas responsabilidades;

g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo
encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades
na execução do objeto da parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são
compatíveis com o objeto;

j) aprovação do plano de Irabalho;

k) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da
sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e
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publicando em meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais
alterações no seu conteúdo;

I) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que
serão submetidos à Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o
recebimento destes, assumindo o compromisso de devolução no estado inicial, se
for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução
da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são
compativeis com o objeto;

o) emissão de parecer juridico do órgão de assessoria ou consultoria juridica da
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que
dela decorram, permitindo a visualização por qualquer interessado. Enquanto não
for implementada pela Administração Pública a plataforma eletrônica, as prestações
de conta se darão por meio físico.

11- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de
Colaboração;

b) divulgar na internet e em locais VISlvelS de suas sedes sociais e dos
estabelecimentos em que exerça suas ações banners que apresentem todas as
parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que couber, as informações
requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nO 13.019/2014 e serviços
disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de
Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle
interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos,
às informações referentes aos instrumentos de transferências previstas pela Lei nO
13.019, de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do objeto;
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d) zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a título de
comodato, inclusive no que diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e
reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria,
não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a
inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento,
os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição
à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua
sede, consulta ao Termo de Colaboração, contendo o mesmo de forma integral,
assim como o plano de trabalho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais
permanentes com recursos provenientes da celebração desta parceria, o bem será
gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de
transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa jurídica de
igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da organização da sociedade civil na hipótese de sua
extinção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para
o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento
das metas estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS REQUISITOS

3.1 - Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil
deve comprovar:
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e
social;

11 - escrituração contábil de acordo com os principios fundamentais de contabilidade
e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

111 - ter no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por
meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com
base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. CNPJ;



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

/;;Ó~.E 1.,. I.•..... .~
~ . ",., 011 ••.•• -j

~0 . I-,-...::J . \

.~

IV - experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante;

v - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional
para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o
cumprimento das metas estabelecidas.

3.2 - Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil
deverão apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de
dívida ativa municipal;

I1 - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do
estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade
cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

111-cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada
um deles;

VI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do
registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço
por ela declarado;

cLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO

4.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos
partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade
civil, a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento
de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de
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autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades
pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira,
qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais
bens;

11- assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no
plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade,
devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela
organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu
essas responsabilidades.

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo
Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto.

5.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da
vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo
expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência
retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou
de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA SEXTA. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil,
deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento
ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e
dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a
exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:

I - material comprobatório do cumprimentado objeto em fotos, vídeos ou outros
suportes;
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II - relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construidos,
quando for o caso; e

111- comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido,
treinado ou capacitado, quando for o caso.

~ 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no
prazo de até 30 (trinta) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de
cada mês, se a duração da parceria exceder um ano.

~ 2.° A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no
manual de prestação de contas que deverá ser fornecido pela administração
pública.

~ 3.° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem
justificativa suficiente.

9 4.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de
causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o
cumprimento das normas pertinentes.

9 5.° A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os
resultados alcançados.

9 6.° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com
o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e
procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo de
colaboração.

6.2 - Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista,
desde que possuam garantia da origem e de seu signatário por certificação digital,
serão considerados originais para os efeitos de prestação de contas.
Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente
ao da prestação de contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos
originais que compõem a prestação de contas.

6.3 - A administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes
relatórios elaborados internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
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11- relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do
objeto e os resultados alcançados durante a execução do Termo de Colaboração.

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o
art. 67 da Lei nO 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de
efetividade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

11 - os impactos econômicos ou sociais;

111- o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto
pactuado.

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração
pública observará os prazos previstos na Lei nO13.019, de 2014, devendo concluir,
alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

11 - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111 - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de
tomada de contas especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido
prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a
obrigação.

9 1° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por
notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a
administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e
comprovação de resultados.

9 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de
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responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos,
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento,
nos termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no
prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do
cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por
igual período.
Parágrafo única. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as
contas tenham sido apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que
se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que
possam ter sido causados aos cofres públicos;

11- nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou
de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de
juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do
prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela
administração pública.

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

11- regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra
falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;

111- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de
Irabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconêmico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.
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6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da
prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo
permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a
subdelegação.

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a
fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá
solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de
ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano
de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição
integral dos recursos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e
regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente
Termo de Colaboração.

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com
alteração da natureza do objeto.

7.3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer
necessária a efetivação de alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo
de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

8.1 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou
incluam, direta ou indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de
policia ou de outras atividades exclusivas do Estado;

II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho
administrativo do Estado.
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111- utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta
Lei a organização da sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a
funcionar no território nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

111- tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de
órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na
qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco
anos, exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos
eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito
suspensivo;

v - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a
penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a
administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da
lei federal 13.019/2014 ou da legislação específica e receber como sanções:
advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade, em qualquer
esfera da Federação;
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VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos
últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos I, II e 111do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

~ 1.° Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos
recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços
essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à
população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do
dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de
responsabilidade solidária.

S 2.° Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para
celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual
seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.

S 3.° Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no S 20, não serão
considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela
administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a
organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

S 4.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de
direitos e de políticas públicas.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SANÇÕES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as
normas da Lei nO 13.019, de 2014, e da legislação especifica, a administração
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pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil
parceira as seguintes sanções:

I - advertência;

11 - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento
de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

111 - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem 05 motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso 11.
Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111 são de competência
do Secretário Municipal responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de
Controle Governamental e Transparência Pública poderá agir quando observada
inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da
prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada
à execução da parceria.

9.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à
apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram
voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de
antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade da
prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado
de assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública;
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II

II w rescindido, independente de prevIa notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer
documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de
Tomada de Contas Especial.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA PUBLICIDADE

11.1 - A eficacia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que
impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste
instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial
do Município, a qual deverá ser providenciada pela administração pública no prazo
de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS CONDiÇÕES GERAIS

12.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por
correspondência ou email e serão consideradas regularmente efetuadas quando
comprovado o recebimento;

11 - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão
se constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser
encaminhados no prazo de cinco dias; e

111 - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Colaboração,
serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
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13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de
Colaboração, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da
Comarca de Balneário Camboriú - se, com renúncia expressa a outros, por mais
privilegiados que forem.

13.2 ~E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total
e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que serão
assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em
Juízo ou fora dele.

Balneário Camboriú, 24 de julho de 2020.

Rosangela Percegon orba - Dir a Geral do Colegiado da Educação
Secretaria Municipal de Educação de Balneário Camboriú.

, ~OA(ÀJ'~, ;iWdsrêQ9dJ
MARGID RINIJi¥RT BUCKSTEGGE - Ass~-d-e-P-a-is-e-A-m-ig-o-S-d-O-S

Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE
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TERMO DE ERRATA AO EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO SEO W 0412020

ONDE SE L~:
O Municlpio de Balneário Camboriu, por meio da Secretaria de Educação, considerando
de interesse pUblico e relevância social, toma pUblico a assinatura do Termo de
Colaboração SED n° 0412020, por meio de DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO,
nos termos do art. 31 da lei Federal n" 13.019/2014, com Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais de Balneário Camboriu - APAE, entidade sem fins lucrativos para
manter e ampliar os serviços de atendimento dfnico e pedagógico realizados, conforme
Plano de Trabalho, a fim de cobrir as despesas com pessoal e encargos sociais. para
manutenção das aUvidades da referida instituição, no montante de R$ 385.373,07 a
serem repassados conforme cronograma de desembolso anexo ao plano de trabalho.
LEIA.SE:
O Municlpio de Balneário Camboriu, por meio da Secretaria de Educaçao, considerando
de interesse público e relevância social, torna pública a assinatura do Termo de
Colaboração SEO nG 0412020, por meio de DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO,
nos lermos do art. 31 da lei Federal n° 13.01912014, com Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais de Balneário Camboriu - APAE, entidade sem fins lucrativos para
manter e ampliar os serviços de atendimento clinico e pedagógico realizados, conforme
Plano de Trabalho, a fim de cobrir as despesas com pessoal e encargos sociais, para
manutenç:io das atividades da referida instituiçao, no montante de R$ 328.509,59 a
serem repassados conforme cronograma de desembolso anexo ao plano de trabalho.

Ro••n",ap~~~~o",a
Diretora-Geral dó Colegiado da Educação

Secretaria Municipal de Educação de Balneário Camborlú
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Registro de mortes ocorridas nQ~dia~ 20 e II df agosto.

comunICadas por Santa CatariM Ass,stência Familiar.
2lWI2020 ~nTON lJ,VAt.PtlA S. MUGNAI1lI
AD£MI~ PE:DROSODAS1LVA 0SI'l1ll fERR£RA
m-TOJOAOBOLSONI SAUlVIEIRA
ANTONL.\.CARMODO SORAL.\.APAAECIlA F.DlAS

W$CIMENTO KfWGER UDIRCEUVORNESRIl3E1Rtl
AUGUSTOmo DOS SANTOS 2tNlO2O
CECl1A RODRIGUES~IDIDOIiCA AOOU BATlSTA
ENILDAHlliSHEtM OONECOROUlO DOS SANTOS
FLOREUlA o THOOO fTAlIARJ DE ,lJJ,lEIDA
FRAJt:lSOO MTlSTl JAIRJOSE miNES DOS SANTOS
G1LBERTOMEURER JCRGE WIlMACIWJO
NAIRJOSE CRISTOVAD UBERALDOOOMI'lGQSARlJNDO
JECITOMEOO~'~IGOS LUIZDE FRAÇALEITE
JESlJS JOSE SALIS LUIZD1AMEDESDO ~I~O
JOSE SCHUll ~WltA DASNE'IES DASILVA
KENEUKONIGMOMM AATA1l'lDONEOA
LORENlO DE ASSISVECHI OLMIROJESUS DASILVA
WRDES I"flILfPllS OnLlA ROVEDADASCHAGAS
MARIAHEIlNA CASTILHO R08ERTO FRANCISCOREIS
1MSILDADE MElO fARLt\ VAWlIIN PSCHUlT
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